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ATOS OFICIAIS Câmara Municipal da Estância Turística de 
São Roque“Vereador Dr. Júlio de Lucca”

lhes são conferidas pelo § 2º do artigo 57 da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e promulga a seguinte Emenda:
Art. 1º O caput do art. 2°; o caput do art. 17 o caput e o Parágrafo único do inciso XII do art. 19; o caput 
do art. 20; o caput do art. 21; o caput do art. 22; o caput do art. 23; o caput do art. 24; o § 4° do art. 25; o 
caput do art. 29; §§ 1°, 2° e 3° do art. 32; caput do art. 33; caput do art. 34; o §1° do art. 38; o caput do art. 
46; o caput do art. 55; o a caput do art. 56; §§ 1° e 2° do inciso III e o inciso I do art. 57; o caput do art. 59; 
o caput e o §2° do art. 60;  o §4° do art. 61; o caput do art. 65; o inciso II do §2° do art. 67; o caput e o §2° 
do art. 68; o caput do art. 71; o §2° do art. 83; o §1° do art. 88; o caput do art. 97 e  o caput do art. 106 da 
Lei Orgânica do Município passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2° O Governo da Estância Turística de São Roque será exercido pela Câmara Municipal, com função 
eminentemente legislativa, e pelo Prefeito, com função substancialmente administrativa, observados os 
princípios da harmonia e da independência dos Poderes.     
Art. 17.  O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, com-
posta por representantes do povo, eleitos no Município em pleito direto, pelo sistema proporcional de voto, 
para um mandato de quatro anos.
Art. 19.  Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de interesse 
local, especialmente:
 (...)
XII – (...)
Parágrafo único.  As deliberações da Câmara Municipal são tomadas por maioria de votos, em votação 
aberta, com a maioria de seus membros, na forma de seu Regimento Interno.
Art. 20.  Compete exclusivamente à Câmara Municipal, entre outras, as seguintes atribuições:
Art. 21.  São órgãos da Câmara Municipal: a Presidência da Câmara, a Mesa Diretora, o Plenário e as 
Comissões.
Art. 22.  Ao Presidente da Câmara Municipal, seu representante máximo, cabem, entre outras, as seguin-
tes atribuições:
Art. 23.  Nos seus impedimentos, o Presidente da Câmara Municipal, será substituído, sucessivamente, 
pelo Primeiro Vice-Presidente, pelo Segundo Vice-Presidente, pelo Primeiro Secretário e pelo Segundo 
Secretário.
Art. 24.  A Mesa Diretora, órgão diretivo da Câmara Municipal, é composta por Presidente, Primeiro Vice-
-Presidente, Segundo Vice-presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário.
Art. 25. (...)
§ 4° O Presidente da Mesa Diretora é o Presidente da Câmara Municipal.” (NR)
Art. 29.  O Plenário, órgão máximo de deliberação da Câmara Municipal, é composto pelos Vereadores no 
exercício do mandato.
Art. 32 (...)
§ 1° A Comissão solicitará ao Presidente da Câmara de Municipal a convocação de pessoas e a requisição 
de documentos de qualquer natureza.
§ 2° A Comissão solicitará ao Presidente da Câmara Municipal o encaminhamento das medidas judiciais 
adequadas à obtenção de provas que lhe forem sonegadas.
§ 3° A Comissão encerrará seus trabalhos com apresentação de relatório circunstanciado, que será enca-
minhado, em dez dias, ao Presidente da Câmara Municipal, para que este:
a) dê ciência imediata ao Plenário;
b) remeta, em cinco dias, cópia de inteiro teor ao Prefeito, quando se tratar de fato relativo ao Poder Exe-
cutivo;
c) encaminhe, em cinco dias, ao Ministério Público, cópia de inteiro teor do relatório, quando este concluir 
pela existência de infração de qualquer natureza, apurável por iniciativa desse órgão;
d) providencie, em cinco dias, a publicação das conclusões do relatório no órgão ofi cial, e sendo o caso, 
com a transcrição do despacho de encaminhamento.
Art. 33.  A legislatura, período de funcionamento da Câmara Municipal, renova-se a cada quatro anos, em 
1° de janeiro, com a posse dos eleitos.
Art. 34.  As sessões legislativas, períodos anuais de reuniões da Câmara Municipal, são ordinárias e ex-
traordinárias.
(...)
Art. 38. (...)
§ 1° O Vereador que não tomar posse na sessão prevista nesse artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze 
dias, salvo motivo devidamente justifi cado e aceito pela Câmara Municipal.
Art. 46.  As contravenções e os crimes serão julgados pela justiça comum e as infrações político-adminis-
trativas pela Câmara Municipal.
Art. 55.  Nas deliberações da Câmara Municipal, observar-se-á o estabelecido no parágrafo único do art. 
19 desta Lei.
Art. 56.  A matéria constante de qualquer dos atos previstos nos incisos do art. 54, rejeitada ou conside-
rada prejudicada, não poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa, salvo decisão da 
maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal.
Art. 57. (...)
I - da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal;
III – (...)
§ 1° A proposta será discutida e votada em dois turnos, com interstício de dez dias, considerando-se apro-
vada a que obtiver no segundo turno, o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal.
§ 2° A emenda, aprovada nos termos do parágrafo anterior, será promulgada e publicada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.
Art. 59.  Observado o processo legislativo das Leis ordinárias, a aprovação de lei complementar exige o 
quórum da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal.
Art. 60.  A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente 
da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos eleitores do Município.
§ 2° As Comissões Permanentes da Câmara Municipal só tem iniciativa de proposituras que versem ma-
téria de sua respectiva especialidade.
Art. 61 (...)
§ 4° As Comissões Permanentes da Câmara Municipal, incumbidas de examinar os projetos de lei de ini-
ciativa popular, apenas se manifestarão no sentido de esclarecer o Plenário.
Art. 65.  Os decretos legislativos, deliberações do Plenário sobre matérias de sua exclusiva competência e 
apreciação político-administrativa, para produzir seus principais efeitos fora da Câmara, são promulgados 
pelo Presidente de Câmara Municipal.
Art. 67. (...)
(...)
II - nas proposituras sobre organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal.
Art. 68.  A fi scalização contábil, fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 
entidades da Administração indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de sub-
venções e renúncia de receitas próprias ou repassadas será exercida pela Câmara Municipal, mediante 
controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo, conforme previsto em lei.
§ 2° O parecer prévio anual, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, só será rejeitado 
pelo voto de dois terços dos membros da Câmara Municipal.
Art. 71.  Mediante proposta fundamentada da maioria dos membros da Câmara Municipal ou de 5% dos 
eleitores inscritos no Município e aprovação do Plenário, por dois terços de votos favoráveis, será subme-
tida a plebiscito questão de relevante interesse do Município ou do Distrito.
Art. 83 (...)
§ 2° Se o Prefeito não tomar posse nos dez dias subsequentes fi xados para tal, salvo motivo relevante, 
aceito pela Câmara Municipal, seu cargo será declarado vago, por ato do Presidente da Câmara Municipal.
Art. 88 (...)
§ 1° O Regimento Interno da Câmara Municipal disciplinará o pedido e o julgamento, pelo Plenário, das 
licenças previstas neste artigo.
Art. 97.  O Prefeito ou quem lhe faça as vezes, nas infrações político-administrativas será processado, 
julgado e, quando for o caso, apenado com a cassação do mandato pela Câmara Municipal.
Art. 106. (...)
Parágrafo único.  Será extinto e assim declarado pelo Presidente da Câmara Municipal, o mandato do 
Vice-Prefeito que se recusar a substituir ou a suceder o Prefeito nos casos de impedimento ou sucessão.
Art. 2º As Seção II do Capítulo I “Do Poder Legislativo, do Título III “Da Organização dos Poderes” da Lei 
Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
Seção I
“Da Câmara Municipal”
Art. 3º As Seção II do Capítulo I “Do Poder Legislativo, do Título III “Da Organização dos Poderes” da Lei 
Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
Seção II
“Das Atribuições da Câmara Municipal”
Art. 4°. A Subseção V do art. 44 da Lei Orgânica Municipal da Estância Turística de São Roque, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Subseção V
Do Subsídio”
Art. 5°. O § 2º do art. 128 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 128.  (...)
§ 2° Salvo disposição legal, as deliberações dos conselhos municipais não obrigarão a Administração 
municipal e não são obrigatórias para a Câmara Municipal.”
Art. 6°. O caput do art. 133, da Lei Orgânica do Município, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 133.  A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração.”
Art. 7°. O caput, do art. 218, da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 218.  A lei limitará o exercício dos atributos da propriedade privada em favor do interesse público local, 
especialmente em relação ao direito de construir, à segurança pública, aos costumes, à saúde pública, à 
proteção ambiental e à estética urbana.”
Art. 8°. O caput, do art. 234, da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 234.  Constituem patrimônio cultural municipal, os bens de natureza material e imaterial, tomados in-
dividualmente ou em conjunto, portadores de referências à identidade, à nação e à matéria dos diferentes 
grupos formadores da sociedade dos quais se incluem:”
Art. 9°. O art. 241 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 241.  Lei de iniciativa do Poder Executivo poderá conceder incentivos fi scais às pessoas físicas ou 
jurídicas que, mediante processo regularmente aprovado pelos órgãos competentes, vierem a oferecer 
efetivo patrocínio a equipes desportivas, não profi ssionais e de alto rendimento, que possam representar 
o município em certames de que venham participar.”

Art. 10. O caput, do art. 266, da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 266.  O Município estabelecerá, mediante o Plano Plurianual de Saneamento, as diretrizes e os pro-
gramas para ações nesse campo.”
Art. 11. O inciso I, do art. 269 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 269.  (...)
I - a otimização do sistema de transportes, econômica e operacionalmente, de modo integrado nos âmbitos 
urbano e rural, sempre que possível, no tocante à confi abilidade, qualidade de serviço e estrutura tarifária;”
Art. 12. O caput do art. 270 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 270.  O planejamento do sistema de transporte coletivo se norteará, mediante lei, basicamente petos 
seguintes objetivos:”
Art. 13. Os incisos V e X do art. 272 da Lei Orgânica do Município passam a vigorar com a seguinte reda-
ção:
“Art. 272.  (...)
V - exigir, na forma da lei, nos projetos técnicos de obras e serviços públicos ou privados a serem execu-
tados no Município, o atendimento às exigências de proteção ao meio ambiente, aos recursos naturais e 
aos bens do patrimônio histórico-cultural;
X - defi nir sanções nos casos de degradação do meio ambiente.”
Art. 14. O Parágrafo Único do art. 275 da Lei Orgânica do Município passam a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 275. (...)
Parágrafo único.  A lei que instituir a Política Municipal de Preservação do Meio Ambiente, deverá ser 
aprovada pela maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, garantidas a ampla divulgação e a 
participação popular na sua elaboração.”
Art. 15. Os incisos IV e V, do art. 279 da Lei Orgânica do Município passam a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 279. (...)
IV - a Estação Experimental, situada no Bairro do Cambará;
V - os parques, as praças e demais unidades públicas de lazer e proteção ambiental intraurbanas, urba-
nizadas ou não;”
Art. 16. Ficam revogados o artigo 64, e o Parágrafo Único, da Lei Orgânica Municipal da Estância Turística 
de São Roque.
Art. 17. Esta Emenda entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Aprovada na 7ª Sessão Ordinária, de 19 de maio de 2024.

SUBSCRIÇÕES À EMENDA Nº 48, DE 20 DE MARÇO DE 2024, À LEI ORGÂNCIA DO MUNICÍPIO DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE

THIAGO VIEIRA NUNES
1º Vice-Presidente

THIAGO VIEIRA NUNES
1º Vice-Presidente

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO
Presidente

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO
Presidente

DIEGO GOUVEIA DA COSTA
1º Secretário

DIEGO GOUVEIA DA COSTA
1º Secretário

WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
2º Vice-Presidente

WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
2º Vice-Presidente

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA
2º Secretário

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA
2º Secretário

Registrada e publicada na Secretaria Administrativa da Câmara 
na data supracitada.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO
Coordenador Legislativo

PORTARIAS EXPEDIDAS:

Portaria nº 40-L, de 08/03/2024, que autoriza a abertura de Processo Administrativo para a apuração da conduta 
da sociedade empresária Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda inscrita no CNPJ sob o nº 08.528.442/0001-
17 bem como DETERMINA a adoção de PROVIDÊNCIAS por parte dessa sociedade no prazo que especifi ca.

Portaria nº 45-L, de 13/03/2024, que concede férias ao servidor Renato Alves Marques, Agente de Operações 
II, lotado na Gerência de Tecnologia e Manutenção da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 
referente ao período aquisitivo 2023/2024, a partir de 01 de abril de 2024.

Portaria nº 46-L, de 13/03/2024, que concede férias ao servidor Ângelo Augusto Assunção Damasceno Orio, 
Subcoordenador Legislativo, lotado na Coordenadoria Legislativa da Câmara Municipal da Estância Turística 
de São Roque, referente ao período aquisitivo 2023/2024, a partir de 25 de março de 2024.

Portaria nº 47-L, de 13/03/2024, que concede férias ao servidor Carlos Alberto Oriani Duro, Assistente de 
Comissões, lotado na Assessoria de Comissões da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 
referente ao período aquisitivo 2022/2023, a partir de 01 de abril de 2024.

Portaria nº 48-L, de 14/03/2024, que concede férias ao servidor Cláudio Marques Júnior, Assistente Parlamen-
tar, lotado na Coordenadoria Legislativa da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, referente 
ao período aquisitivo 2022/2023, a partir de 01 de abril de 2024.

Portaria nº49/2024 -L de 15 de março de 2024, que dispõe sobre a nomeação de responsável pela fi scalização 
da instalação de Equipamentos de Ar-Condicionado na Sala de Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas.

Portaria nº50/2024 -L de 15 de março de 2024, que dispõe sobre a nomeação de responsável pela fi scalização 
de Instalação de Poltronas na Sala de Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas.

Portaria nº51/2024 -L de 15 de março de 2024, que dispõe sobre a nomeação de responsável pela fi scalização 
de serviços de Ornamentação do Plenário para a Sessão Solene Alusiva ao Dia das Mulheres.

Portaria nº 52-L, 18/03/2024, que dispõe sobre a lotação do Sr. Lucas Alexandre Batista, Agente de Operações 
II a ser lotado na Gerência Financeira.

ATO DA MESA Nº 2/2024
De 20 de março de 2024.

Dispõe sobre a retomada da realização presencial das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, das reu-
niões das comissões permanentes e demais eventos ofi ciais do Poder Legislativo a ocorrerem a partir de 20 
de março de 2024.

EM RAZÃO DA LIBERAÇÃO DO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO 
ROQUE, cujas obras, de que tratam os Contratos Nºs 24 e 25/2024, destinados a contratação de empresa para 
prestação de serviços de reforma do telhado, paredes, teto e impermeabilização do prédio e tratamento acústi-
co do plenário da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque – SP, foram concluídas;

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, no uso de suas 
atribuições legais e nos termos do Regimento Interno, EXPEDE o seguinte Ato da Mesa:

Art. 1º Fica revogado o Ato da Mesa Nº 1/2024, que “Dispõe sobre a realização e a publicização das ses-
sões ordinárias e extraordinárias, das reuniões das comissões permanentes e demais eventos ofi ciais do Poder 
Legislativo a ocorrerem a partir de 16 de janeiro de 2024”.
Parágrafo único. Fica retomada a realização presencial das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, as 
reuniões das comissões permanentes e demais eventos ofi ciais do Poder Legislativo, com base nas disposi-
ções pertinentes da Resolução Nº 13/1991 – Regimento Interno, da Lei Nº 1.801/1990 – Lei Orgânica Municipal 
e demais legislações pertinentes.

Art. 2º Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 20 de março de 2024.

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara na data supracitada.


